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SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

CONTENCIOSO ADMINISTRATIVO FISCAL

CONSELHO DE RECURSOS FISCAIS
"AMAZÔNIA: PATRIMÔNIO DOS BRASILEIROS"

RESOLUÇÃO Nº 84/15   
CÂMARA DE JULGAMENTO

SESSÃO

: 89ª EM: 10/12/15
PROCESSO

: Nº 22001.13740/08-92
RECORRENTE
: DIVISÃO DE PROCEDIMENTOS ADM. FISCAIS
RECORRIDO
: A MESMA
INTERESSADO
: W G ELETRO
AUTUANTE       
: VICENTE ALEXANDRINO NOGUEIRA NETO
RELATOR

: JOSÉ CARLOS ARANHA RODRIGUES
EMENTA: ICMS – FALTA DE PAGAMENTO DE ICMS – SAÍDA MERCADORIAS SEM DOCUMENTOS FISCAIS  - APURAÇÃO ATRAVÉS DE LEVANTAMENTO FISCAL  – LEVANTAMENTO QUANTITATIVO DE ESTOQUE DE MERCADORIAS –IMPUGNAÇAO – DESCONSIDERAÇAO CUPONS FISCAIS – DECISAO PELA IMPROCEDENCIA AUTO DE INFRAÇAO – RECONHECIMENTO TRABALHO INCOMPLETO – AUSENCIA CUPONS FISCAIS – AUSENCIA PLANILHAS -RECURSO DE OFÍCIO – EM DILIGENCIA PERICIA RECONHECE SANEAMENTO PREJUDICADO – MAIS DE DEZ ANOS DE UTILIZAÇÀO CUPON FISCAL – RECURSO NÃO PROVIDO – MANTIDA IMPROCEDENCIA AUTO INFRACAO – DECISAO POR UNANIMIDADE DOS PRESENTES COM DIREITO A VOTO.
RELATÓRIO
O presente processo teve início com a lavratura do Auto de Infração nº 002464/2008 de 29/10/2008, lavrado em face da empresa WG ELETRO S.A., acusada de falta de pagamento do ICMS em função de saída de mercadorias sem documentos fiscais, apurados através de levantamento fiscal, no período de 12/2005.
 O Fisco Estadual afirma que o autuado infringiu a regra do artigo 143, incisos I e II, artigo 179, inciso I e artigo 184, inciso I, todos do Regulamento do ICMS, aprovado pelo o Decreto 4.335-E/2001. Tal infração implica na aplicação  das medidas punitivas instituídas no artigo 69, inciso III, alínea “a”, da Lei 059/93, ensejando  multa de 40% (quarenta por cento) sobre o valor da operação,  passando  a exigir a importância de R$ 1.109.456,36  (um milhão cento e nove mil 

quatrocentos e cinquenta e seis reais e trinta e seis centavos)  a título de ICMS, multa e juros. 
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fls.02
Foram anexados os seguintes documentos: Auto de Infração (fls. 03); Ordem de Serviço nº 002411/2008 (fls. 04); Termo início de Fiscalização (fls. 05); Termo de Arrecadação de Documentos Fiscais (fls. 06); Quadro Demonstrativo de Cálculos e de Atualização Monetária e de Valores a Recolher (fls.07); FAC (fls.08); Procuração (fls.09); Cópia de Levantamento de Estoque (fls.10/180); Registro de Inventário filial 15 (fls.181/223); Registro de Apuração de ICMS (fls.224/254); Registro de Entradas (fls.255/416); Registro de Saídas (fls.417/617); Autorização para Prorrogação da Ação Fiscal (fls. 618); Termo de Encerramento de Fiscalização (fls. 619);  Termo de Devolução de Livros Fiscais (fls. 620); 
         Intimada regularmente a recolher o débito, a empresa apresentou Impugnação declarada tempestiva pelo Fisco (fls. 623/669), aludindo aos seguintes argumentos:   
                  1 – O agente fiscal ignorou diversas notas fiscais de saída devidamente disponibilizadas, bem como nem sequer solicitou as bobinas de cupom fiscal referentes às vendas realizadas;
              2 – A título de exemplo dos equívocos cometidos pelo Fiscal autuante, aponta que o produto Bic Hounton Onix Aro 26 46009, considerando somente as notas fiscais constantes do ANEXO I, demonstra disponibilidade e saídas faturadas superiores às propostas pelo Fiscal do Estado;
              3 – Assegura que todas as notas de saída, previamente disponibilizadas, constantes do ANEXO II que acompanha Impugnação, não foram consideradas na apuração das infrações contidas no lançamento, ressaltando novamente que nenhum cupom fiscal emitido foi examinado;
              4 – Por fim, consubstanciado nos artigos 28, 29, 59 e outros da Lei Estadual n° 072 de 30/06/1994, requer a realização de perícia técnica a ser procedida pela própria Administração Tributária Estadual, visando o reexame das notas fiscais de saída e das bobinas de cupons fiscais que não foram utilizados no levantamento fiscal realizado.
              O Julgador de Primeira Instância, em função dos argumentos do Contribuinte, solicitou a realização de diligencia junto ao Fiscal autuante (fls. 671), para que este solicitasse do contribuinte os documentos fiscais emitidos por 
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         fls.03
Equipamento de Emissor de Cupom Fiscal, com a finalidade que estes fossem incluídos no Levantamento Quantitativo de Estoque de Mercadorias. Em resposta 

ao pedido de diligência (fls. 618), o Fiscal autuante afirma que considerando a não existência dos arquivos eletrônicos dessa Fiscalização, bem como, a não inclusão no levantamento original de todas os cupons emitidos pelos ECFs (solicitados e não entregues) do contribuinte, fica comprometido o saneamento do referido AI. 
           Na primeira instância, o processo foi submetido a julgamento, sendo prolatada a Decisão n° 130/2014 (fls.159/162). O auto de infração foi julgado  improcedente,  respaldado nos seguintes fundamentos:
             1 – Que o trabalho fiscal foi executado de forma incompleta, o que foi confirmado pelo próprio fiscal autuante às folhas 673.
             2 – Não restou comprovado que houve vendas de mercadorias sem nota fiscal, com a certeza e a transparência que a lei exige;
              3 – 
Que esse tipo de fiscalização deve ser executada com a elaboração de algumas planilhas, que são fundamentais para demonstrar de forma transparente todo o trabalho fiscal, bem como, quais as fontes de onde foram coletados os dados apurados, a correção e a integralidade dos dados. Não sendo as planilhas juntadas aos autos, impede a defesa ampla do sujeito passivo;
               4 – Com esses fundamentos decide pela não configuração da infração por inexistência de provas da irregularidade apontada.
      
  Foi interposto o competente recurso de ofício, sendo notificado o Contribuinte (fls. 681), apresentando este Contrarrazões ao Recurso de Ofício (fls. 683/707), com os mesmos argumentos da Impugnação, ressaltando que a afirmação do autor do feito fiscal somente confirmou o teor da defesa.
       A Procuradoria do Estado se manifestou pela realização de perícia, considerando que esta havia inclusive sido requerida na impugnação e desconsiderada pelo Julgador de Primeira Instancia.
             O Fiscal designado Perito atendeu a solicitação de pericia, concluindo pela impossibilidade de sanear o feito fiscal, devido o contribuinte não localizar as notas fiscais relacionadas no Anexo 6 de sua Impugnação, e pelo fato de que as bobinas de cupons fiscais emitidos pelas ECFs tem durabilidade máxima de impressão de sete anos, enquanto que o período fiscalizado refere-se ao exercício de 2005, implicando em já haver decorrido mais de dez anos.
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         fls.04
O contribuinte, em relação ao documento apresentado pelo Fiscal, pugna novamente pela improcedência da autuação, considerando os argumentos apresentados na sua defesa, bem como as afirmações do Fiscal do Estado.     
A Procuradoria do Estado de Roraima emitiu o Parecer n° 079/2015, se manifestando pelo improvimento do Recurso de Ofício, para ser mantida a decisão 

de primeira instância, se pronunciando pelo envio do processo para a Corregedoria Fazendária para adoção de medidas que entender cabíveis. 

É o relatório.

                                                     JOSÉ CARLOS ARANHA RODRIGUES                 
                                                                             Conselheiro Relator            

VOTO
Versa o presente auto de infração sobre a acusação de falta de pagamento do ICMS em função de saída de mercadorias sem documentos fiscais, apurados através de levantamento fiscal, no período de 12/2005.

O Fiscal autuante constatou a infração por meio do procedimento de fiscalização denominado Levantamento Quantitativo de Estoque de Mercadorias. Assim, foi feita a apuração dos débitos fiscais de responsabilidade do contribuinte, por meio de levantamento realizado por espécie de mercadorias do período fiscalizado.

O contribuinte argumentou, entre outros, em suas defesas apresentadas, que não foi considerada as saídas de mercadorias por meio de cupons fiscais emitidos pelas ECFs do seu estabelecimento. Assegurando que não haviam sido solicitados os referidos cupons fiscais, pelo agente autuante.
               Antes de sua decisão, o julgador de primeira instancia solicitou diligencia junto ao Fiscal autuante para que este solicitasse do contribuinte os documentos fiscais emitidos pelo Equipamento de Emissor de Cupon Fiscal,   com  a  finalidade 
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         fls.05                            

de que fossem registrados nas planilhas do levantamento quantitativo de estoque de mercadorias, para apuração do real crédito tributário no exercício de 2005.
                  O pedido de diligencia foi encaminhado para o agente autuante em 25 de agosto de 2010, sendo atendida somente em 21 de julho de 2014, portanto aproximadamente 04 anos depois. Em sua resposta o agente estatal assegura que em função da não existência de arquivos eletrônicos da fiscalização e a não inclusão dos cupons fiscais emitidos pelos ECFs, que segundo o fiscal teriam sido solicitados e não entregues, estaria comprometido o saneamento solicitado pelo julgador de primeira instancia.
          De inicio, consta-se que assiste razão ao Contribuinte, agindo acertadamente o julgador de primeira instancia, nesse quesito, pois verifica-se no Termo Inicio de Fiscalização (fls. 05), que não fora solicitado os cupons fiscais, além do que a ausência das planilhas que devem compor o tipo de procedimento fiscal realizado, impede do contribuinte constatar a origem do debito.                       
                 O julgador de primeira instancia fundamentou sua decisão na não inclusão dos cupons fiscais no levantamento quantitativo de mercadorias realizado, ressaltando a não solicitação dos mesmos pelo agente estatal. Acrescentou ainda a não disponibilidade de planilhas próprias ao procedimento realizado, cuja ausência inviabilizara a defesa do contribuinte.
                 Na pericia fiscal, requerida na impugnação e solicitada também pela Procuradoria do Estado, o Perito designado concluiu também que as bobinas de cupons fiscais não haviam sido solicitadas pelo fiscal à época da fiscalização, ressaltando ainda que naquele momento estariam inutilizadas pelo transcurso do termo de dez anos de seu uso.
                Conforme se constata pelas próprias afirmações do Fiscal e do Perito designado, restou prejudicado o saneamento do procedimento administrativo realizado. Podendo ser apontado, conforme as provas dos autos, que o erro de não solicitar os cupons fiscais no momento do início da fiscalização, e a retenção do processo pelo Fiscal autuante, por aproximadamente 04 anos, foram os procedimentos determinantes para reconhecimento da improcedência do auto de infração em debate.
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Desta forma fica evidenciado que não há provas da irregularidade apontada, bem como sofre a ação fiscal de credibilidade e certeza para cálculo do tributo, não sendo atendidos os requisitos necessários, prescritos no artigo 142 do Código Tributário Nacional.               
Face ao exposto, voto pelo não provimento ao recurso de ofício, mantendo a improcedência  do auto de infração nº 002464/2008, de acordo com a decisão  proferida pelo julgador monocrático, em consonância com o parecer da Procuradoria Fiscal do Estado.  
É o voto.

JOSÉ CARLOS ARANHA RODRIGUES
Conselheiro Relator
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DECISÃO: 
   Vistos, discutidos e examinados os presentes autos, em que é recorrente e recorrido: DIVISÃO DE PROCEDIMENTOS ADM. FISCAIS e interessado: W G ELETRO,
     RESOLVEM os membros da CÂMARA DE JULGAMENTO DO CONSELHO DE RECURSOS FISCAIS DO ESTADO DE RORAIMA, por unanimidade dos presentes com direito a voto, conhecer do recurso de ofício, nos termos do Inciso II, art. 21, da Lei nº 72/94, negar-lhe provimento, para confirmar a decisão de primeira instância, julgando improcedente o Auto de Infração n° 002464/2008, de acordo com o parecer da Procuradoria do Estado, nos termos do voto do relator. A Procuradoria do Estado solicitou que seja encaminhado cópia do processo para a Corregedoria Fazendária para adoção das medidas que entender cabíveis. Foi excluído do julgamento o Exmº. Sr. Conselheiro Jefferson Haron Diniz Mendes, com base no inciso I, § único, art. 18, do Dec. 856-E/94.
   SALA DAS SESSÕES DA CÂMARA DE JULGAMENTO DO CONSELHO DE RECURSOS FISCAIS DO ESTADO DE RORAIMA, em Boa Vista -RR, 15 de dezembro de 2015.                     
                MAGDA MARTINS VIANNA
                                        Presidente 
                                                                     JOSÉ CARLOS ARANHA RODRIGUES  


      
   
                                                      Conselheiro Relator                                                                                          
ROZINETE ARAÚJO DE M. GUERRA
                          Conselheira
EVANDRO BARROS DE SOUZA
                           Conselheiro  
   RAWLINS COELHO DA SILVA 
                           Conselheiro
JEFFERSON HARON DINIZ MENDES 
                           Conselheiro
     JOÃO ROBERTO ARAÚJO
                     Procurador do Estado
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